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APRESENTAÇÃO


			Este livro propõe-se a discutir a violência conjugal sofrida por mulheres atendidas pelo Serviço de Apoio Emergencial à Mulher (Sapem), uma instituição governamental que faz parte da rede de atenção às mulheres em situação de violência na cidade de Manaus. Apesar dos instrumentos legais e Políticas Públicas criadas para coibir a prática da violência contra a mulher no Amazonas, ainda se presencia o aumento do número de casos de violência e do feminicídio. 


			Os estudos sobre a condição feminina surgiram na década de 1970, mais precisamente em 1975, dentro dos espaços da Universidade Federal do Amazonas, mas somente no ano de 1990 é que começaram a surgir os primeiros trabalhos sobre a violência doméstica dentro da universidade, o que possibilitou a expansão dos debates sobre o tema. 


			Contudo, ainda se percebe que essa questão social no Amazonas tem se tornado um dos problemas mais difíceis de serem enfrentados, principalmente por parte do poder público, que mesmo com a criação de políticas públicas não têm conseguido inibir de forma eficaz o fenômeno da violência conjugal na cidade de Manaus.


			As diferentes formas de violência têm gerado discussões no campo da assistência social, no campo sociojurídico e, até mesmo, na área clínica, já que a violência também é considerada um problema de saúde pública. E foi inquietando-me com o crescimento do número de casos de violência contra as mulheres que iniciei a pesquisa no campo das relações de gênero, mais especificamente com mulheres em situação de violência conjugal, visto que mais de 70% dos casos atendidos pela rede de atenção à mulher são praticados pelos(as) companheiros(as) e ex-companheiros(as) das vítimas. 


			Partindo desse pressuposto, esta obra assume o propósito de analisar as várias faces da violência sofrida por essas mulheres, dando principal relevo à relação de poder existente no âmbito das relações conjugais. Cada relato aqui registrado demonstra o quanto as relações desiguais de poder na relação conjugal são capazes de controlar, domesticar e aprisionar o sujeito feminino. 


			Aline dos Santos Pedraça.


			





PREFÁCIO


			O pêndulo da história revela inúmeras expressões na dialética da realidade, que se espraiam de várias formas no contexto das relações sociais. Conflito, poder, reconhecimento, discriminação, ostracismo e violência perfazem a esfera da sociabilidade há tempos e o limiar do século XXI expõe a necessidade de fomentar discussões profícuas, que se tornam relevantes diante de cenários devastadores, sobretudo quando envolvem a violência contra mulheres. 


			É sobre isso que esta obra discorre. Ela aporta às reflexões científicas para desvendar as relações de poder existentes nos relacionamentos de natureza afetivo-sexual. O estudo, feito na cidade de Manaus, aponta que no contexto da realidade Amazônica a violência também está presente. Os relatos das participantes da pesquisa, sejam sujeitos na condição feminina de vítimas ou agentes da rede de atendimento, trazem ponderações relevantes na crítica à problemática ora exposta.


			As conjugalidades, longe de apresentarem apenas a configuração relacional entre duas pessoas, podem trazer os traços da violência e do biopoder por meio da disciplina dos corpos e da opressão. Assim, a reflexão discorre, tipifica as expressões de violência e descortina o cenário mais nebuloso do interior das relações e das simbologias construídas por meio das relações de poder. Os relatos são fortes e necessários para repensar mecanismos de enfrentamento, erradicação da problemática e construção de uma nova ordem societária, em que os Direitos Humanos, civis e sociais sejam efetivamente garantidos.


			A obra apresenta, ainda, uma visão crítica sobre as Políticas Públicas de enfrentamento à violência contra as mulheres e o fio condutor dos desafios de profissionais que desenvolvem intervenções no Serviço de Apoio Emergencial à Mulher (Sapem), em Manaus.


			A discussão não propõe o encerramento do tema, ao contrário, fomenta o quanto precisa ser feito para que a dinâmica da realidade constitua-se de forma inclusiva e fora dos horizontes da violência. A luta é grande, mas como disse Fernando Pessoa: “É tempo de travessia, e se não ousarmos fazê-la, teremos ficado, para sempre, à margem de nós mesmos”.


			Professora doutora Lidiany de Lima Cavalcante


			Docente do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social/Ufam.
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INTRODUÇÃO


			A violência conjugal é um tema discutido já algum tempo no meio acadêmico e no meio profissional, e agora mais fortemente no âmbito da sociedade civil, que tem debatido e questionado cada vez mais o poder público sobre a efetivação e o fortalecimento das políticas públicas voltadas para o enfrentamento à violência contra o sujeito feminino. Em Manaus essas discussões têm tomado grandes proporções em decorrência do aumento de casos de violência contra as mulheres, assim como também o de feminicídio, registrados nos últimos anos tanto na capital quanto no interior do estado. Ser mulher na sociedade atual nos impõe enfrentar e conviver com o medo da opressão masculina dentro e fora do ambiente doméstico. Ser mulher nessa sociedade desigual também nos obriga a enfrentar tudo que nos impede de ser o que somos, ou seja, apenas mulheres. 


			Este livro nasceu da necessidade de compreender o universo que envolve o tema da violência conjugal na cidade de Manaus, por ser este considerado uma das expressões da questão social que mais assola a sociedade contemporânea e por estar incluído na categoria de discussão e análise da violência contra o sujeito feminino que, de forma geral, não se limita aos espaços conjugais, mas é onde apresenta o maior número de registros. A categoria conjugalidade aqui trabalhada refere-se a relações passadas e atuais, em que estão incluídos os maridos e ex-maridos, os companheiros e ex-companheiros, amásios e ex-amásios e namorados e ex-namorados. 


			Em uma relação conjugal cujos protagonistas são sujeitos possuidores de comportamentos diversos, eles acabam protagonizando histórias de relações de poder capazes de tornar a convivência a dois um palco de conflitos e violência. Nessas relações evidencia-se a predominância do processo de dominação que, consequentemente, tende a desencadear diversas formas de violência estando formalmente casados(as) ou não com as vítimas. 


			A temática proposta neste livro se faz relevante por ser uma discussão pertinente e necessária não somente no âmbito acadêmico, mas dentro das próprias instituições que trabalham com o enfrentamento à violência conjugal na cidade de Manaus. Esta obra também tem como objetivo refletir sobre as relações de poder nas conjugalidades a partir da perspectiva da mulher e dos profissionais do Sapem. Busca, ainda, caracterizar as diferentes formas de violência praticada contra as mulheres atendidas pelo Serviço de Apoio Emergencial à Mulher (Sapem), que é uma das instituições conhecida como a porta de entrada para os demais serviços de atenção à mulher. Localizado ao lado da Delegacia da Mulher, o Sapem atende mulheres vítimas de violência advindas das diversas zonas da cidade de Manaus. Foi criado em 2007, após o surgimento da Lei n.º 11.340/2006, que é parte de um dos instrumentos institucionais e políticos de promoção da igualdade entre mulheres e homens. 


			Tendo a discussão das relações de poder como uma das categorias-chave, o estudo objetivou averiguar como as mulheres vivenciam a violência no âmbito das relações conjugais e os elementos que elas consideram como relação de poder, além de refletir sobre os desafios dos profissionais do Sapem diante dos atendimentos realizados às mulheres em situação de violência conjugal. 


			Por se tratarem de vítimas de violência conjugal, muitas viviam em situação de acolhidas, aguardando julgamento dos seus processos. Por isso, para garantir a confidencialidade e o tratamento ético dos dados da pesquisa aqui apresentados, os dados relacionados às pessoas são fictícios. Nem seus nomes verdadeiros, nem seus dados pessoais serão apresentados. Quantos aos cuidados éticos, a pesquisa obedeceu todos os critérios exigidos nas resoluções n.º 466/2012 e n.º 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, com a autorização do Sistema CEP (Comitê de Ética em Pesquisa) sob o protocolo do Caae n.º 07916819.1.0000.5020. 


			A obra está seccionada em capítulos interdependentes para melhor disposição didática. O primeiro capítulo abre a discussão sobre gênero e as relações de poder na contemporaneidade, com um recorte sobre as relações de gênero, pautando-se em uma discussão contrária à perspectiva biológica e sexista defendida pela teoria do patriarcado. Abordaremos, também, como o poder no âmbito das conjugalidades pode impactar no disciplinamento dos corpos femininos e quais a perspectiva conjugal diante dos conflitos.


			O segundo capítulo versa sobre a relação entre o poder e a submissão como geradora das diferentes formas da violência conjugal. Trataremos, também, das políticas públicas criadas pelo Estado para o enfrentamento das diversas formas de violência sofrida pelo sujeito feminino nos espaços conjugais.


			O terceiro e último capítulo apresenta ao leitor os desafios enfrentados no cotidiano dos profissionais do Sapem frente aos atendimentos realizados às mulheres vítimas de violência doméstica e conjugal atendidas pela instituição. 


			A temática abordada neste livro tem como perspectiva contribuir com os estudos de gênero no Amazonas, assim como na ampliação de debates entre o poder público e sociedade civil sobre o problema da violência conjugal. Estima-se, ainda, que este estudo possa subsidiar o Judiciário no enfrentamento à violência contra as mulheres que, anualmente, tem crescido exponencialmente na sociedade. 


			





CAPÍTULO I


			GÊNERO E RELAÇÕES DE PODER NA CONTEMPORANEIDADE 


			O ódio vem do medo de deixar os outros viverem
 de forma diferente da sua.


			(Judith Butler)


			O presente capítulo se propõe a trazer uma discussão sobre as relações de poder existente no âmbito das conjugalidades e como esse poder é exercido por meio do disciplinamento dos corpos. Tal discussão é necessária para que possamos compreender a complexa relação de conflitos entre os casais, principalmente com relação às mulheres vítimas de violência doméstica atendidas pelo Serviço de Apoio Emergencial à Mulher (Sapem).


			Para nos ajudar a compreender esse difícil problema existente em grande parte das relações conjugais, utilizaremos conceitos teóricos defendidos por Foucault, por entendermos que a complexidade que envolve as relações de poder nos espaços conjugais é uma das causas do desencadeamento da violência contra o sujeito feminino. 


			Para compreendermos tal complexidade, visto que as relações — sociais, econômicas, políticas e até conjugais —, mantêm-se e se fortalecem ao longo do processo de dominação entre dominador e dominado, é preciso um estudo sobre as formas de disciplinamento aplicado sobre o outro como um mecanismo de dominação e controle. 


			Pensar na complexidade que envolve as relações conjugais nos impulsiona a compreender como as relações de gênero se desenvolveram durante todo o processo de desigualdade não somente entre homens e mulheres, como assim defende a teoria do patriarcado. Nosso objetivo é expandir a discussão sobre a categoria gênero para que possamos compreender as relações de poder existentes no âmbito das relações conjugais, muitas vezes fator desencadeante da violência contra o sujeito feminino. 


			Para tentarmos desvelar as causas da violência conjugal sofrida pelas mulheres atendidas pelo Serviço de Apoio Emergencial à Mulher (Sapem) e por entendermos que os estudos de gênero requerem uma articulação entre os estudos das relações de poder, visto que tais conceitos podem contribuir com as análises e com os estudos sobre a violência e seu enfrentamento, buscamos trabalhar o conceito da categoria gênero e relações por meio de um resgate histórico sobre ambos na sociedade brasileira. 


			Essa discussão constará no primeiro tópico, que trará uma abordagem teórica e conceitual a partir de novas perspectivas de gênero, pois quando discutimos violência contra o sujeito feminino é importante compreender que não somente os casais heterossexuais são praticantes e vítimas da violência conjugal, mas relacionamentos homossexuais também têm nos mostrado o quanto as relações de poder se fazem presentes no âmbito conjugal homoafetivo. 


			Já no segundo tópico trabalharemos as relações de poder que se estabelecem no âmbito conjugal, tomando como base os estudos de Foucault. No terceiro tópico buscaremos compreender como as relações conjugais se estabelecem por intermédio dos conflitos conjugais e de que forma isso pode impactar no relacionamento conjugal.


			1.1 Alguns recortes sobre gênero e relações


			Para compreendermos melhor a importância das novas concepções teóricas sobre o termo “gênero”, a década de 1980 foi bastante importante para que pudéssemos pensar sobre o conceito dessa categoria não somente sob a ótica da dominação masculina, mas além dessa concepção que buscou naturalizar a violência de gênero como violência contra a mulher cometida por homem. Ao longo dos anos, essa visão sexista que envolvia todo o estudo de gênero antes da década de 1980 não sustentava mais teoricamente os anseios dos movimentos feministas e nem de mulheres pesquisadoras da época. As novas perspectivas teóricas surgiram como alternativa para se pensar o papel da mulher dentro de uma sociedade que a todo o momento vive em constante mudança. 


			Dentro dessa ótica, embora possamos concordar com algumas perspectivas teóricas que relacionam a opressão feminina à ordem patriarcal e patrimonialista que legitima a dominação masculina defendida por Bourdieu,1 buscaremos trabalhar essa categoria a partir da visão teórica apresentada por autoras feministas como Mirian Grossi e Judith Butler, que desconstroem a discussão tradicionalista e sexista sobre a violência conjugal. “No processo de singularização é possível desenvolver diferentes formas de ser masculino e ser feminino, ou mesmo diferentes modos de expressão da masculinidade e da feminilidade”.2 A relação desigual de gênero presente em todas as esferas das relações sociais, da qual emerge um campo de forças entre os pares, não pode ser analisada de forma estática, visto que tanto o sujeito masculino quanto o feminino são detentores do poder. 


			Embora saibamos que mulheres também praticam o uso da força e da violência nos espaços conjugais, o que reproduz relacionamentos abusivos, ainda sim o número é bem menor em comparação aos homens. Mas isso não quer dizer que os casos de violência entre casais homoafetivos sejam estatisticamente insignificantes, levando em consideração que no Brasil, segundo  dados preliminares do Censo Demográfico de 2018, os casamentos civis cresceram consideravelmente em comparação ao ano anterior. Esse aumento representa 61,7% e de acordo com a pesquisa, do total de 3.958 casamentos, 34% foram entre casais formados por mulheres, sendo 29,6% entre homens.


			Pesquisadores das mais diferentes áreas do conhecimento têm se dedicado a investigar sociedades e civilizações distintas entre si como forma de compreender as relações desiguais de gênero, pois ao longo do desenvolvimento das sociedades, grupos e civilizações, observou-se que as relações sociais e os papéis desenvolvidos pelos sujeitos masculinos e femininos foram se modificando. 


			À medida que as civilizações se desenvolveram, a partir dos contatos e das limitações das trocas, os sistemas de gênero – relações entre homens e mulheres, determinação de papéis e definições dos atributos de cada sexo – foram tomando forma também.3


			Dentro das relações conjugais homoafetivas também existem definições de papéis, o que as torna propícias para o surgimento de conflitos conjugais. Em sua obra História das relações de gênero, Peter Stearns4 enfatiza o discurso sobre gênero a partir de concepções bastante sexistas e profundamente sustentadas no domínio masculino. Para o autor, foi à transição da caça e da coleta para a agricultura que deu início à divisão sexual do trabalho, em que se determinou que as mulheres assumiriam as tarefas da casa e os cuidados com os filhos enquanto os homens passariam a assumir a plantação e a colheita, o que exigia muito tempo de trabalho braçal. Essa desigualdade nos espaços agrícolas da época beneficiou a figura masculina, tornando-o “criaturas superiores”.5 Essas definições teóricas sexistas têm contribuído para uma compreensão errada e distorcida sobre as relações de gênero, ainda  analisadas apenas como relação homem e mulher.


			Essa construção milenar e puramente cultural sobre a divisão sexual do trabalho ainda nos traz consequências. É só analisarmos, por exemplo, a questão da presença de mulheres nos diferentes espaços de trabalho. Mas há muito tempo as mulheres brasileiras têm rompido com esses espaços tradicionais que sempre as enxergaram como sexo frágil. 


			Com o passar do tempo, conforme as civilizações agrícolas tornavam-se bem-sucedidas, a desigualdade de gênero tendeu a aumentar. É importante salientar que o sistema de confinamento doméstico das mulheres não se sustentou em todas as civilizações, como foi o caso dos grupos nômades, que não estabeleciam moradias permanentes, não obrigando as mulheres a permanecerem nos espaços privados e o homem nos espaços públicos, como assim determina o sistema patriarcal. 


			O patriarcado se constitui em um sistema de regras sacralizado pelo poder da tradição, em que os súditos devem obediência ao senhor. Esse poder era inquestionável perante a lei.6 “Na ordem patriarcal, a mulher deveria obedecer a pai e marido, passando da autoridade de um para o outro através de um casamento monogâmico e indissolúvel”.7 


			No Brasil, já no final do século XIX e início do século XX, quando a imigração já não era mais nenhuma novidade, começa a surgir o processo de urbanização e industrialização no país. As mudanças advindas com a belle époque brasileira também atingiram o modelo de “padrão” familiar. O “novo” modelo de família começava a surgir e os indivíduos passaram a escolher seus cônjuges. 


			Esse “novo tipo de família” também exigia outro tipo de mulher, “seria a esposa afetiva, também submissa ao marido, mas não mais completamente sem voz”.8 Porém, esse “modelo de família” não pôde ser aplicado a toda a família brasileira, visto que, levando em consideração o fato de o Brasil ser uma sociedade extremamente desigual e racista, restou aos pobres e desvalidos o direito de servir a classe burguesa. 


			Enquanto para as mulheres da classe média o ideal era ser submissa ao marido para não se separarem e não serem obrigadas a enfrentar uma reprovação social, as mulheres das famílias pobres e menos privilegiadas, independentemente de estarem casadas ou não, trabalhavam fora para contribuírem com o sustento da família. 


			Com relação ao processo de industrialização, era possível observar, no final do século XX, o crescente número do contingente feminino nas fileiras do operariado, mas, progressivamente, os homens expulsaram as mulheres do mercado de trabalho industrial. Segundo estudos de Pena,9 na década de 1920 as mulheres eram a maioria nos espaços fabris, somando a 76%; em 1950 eram apenas 23%. 


			A progressiva expulsão das mulheres do mercado de trabalho industrial foi acompanhada pela vitória de concepções bastante problemática acerca da feminilidade e da masculinidade e, especialmente, da definição e consagração de mitos a respeito da sexualidade feminina e de padrões morais de conduta para os sexos, que formulados desde o final do século XIX, vigoraram inabaláveis até pelo menos meados dos anos 1960.10


			Em meados das décadas de 1970/1980, com a produção acadêmica sobre a condição feminina, que se passou a problematizar as relações de gênero no Brasil. A década de 1980 foi bem mais intensa no quanto aos estudos de gênero, pois foi a partir de então que novas abordagens sobre o tema começaram a parecer no cenário acadêmico. 


			Corroborando os esboços teóricos que retratam tais movimentos, estudos direcionados a desvelar a condição feminina na sociedade e o sentido social das relações entre os gêneros são registrados em percurso histórico, em contexto mundial e refletivos também nos olhares de estudiosos no Brasil.


			As perspectivas teóricas que naturalizavam a opressão das mulheres como parte do patriarcado, tendo o homem como o seu principal opressor, foram aos poucos sendo substituídas por análises e perspectivas críticas de autoras feministas que analisavam a problemática da violência de gênero não somente sob a ótica da dominação masculina. Dentro do pensamento patriarcal, o poder exercido pelo sujeito masculino é legitimado pelo sujeito feminino que, na maioria das vezes, não quer perder a condição social e econômica em que vive. 


			No início do século XX, por exemplo, as mulheres se sujeitavam aos seus cônjuges por não poderem mais voltar para as suas famílias, por não terem como se sustentar, visto que não possuíam profissão, e pelo julgamento que sofreriam da sociedade, que discriminava as mães solteiras. Atualmente, com as novas configurações de família, com as diferentes formas de relações conjugais, essa imagem da mulher submissa ao homem, mãe, cuidadora do lar, administradora dos assuntos domésticos e da criadagem já não se faz tão presente na sociedade contemporânea, e descrever as relações conjugais a partir dessa forma de abordagem seria naturalizar o discurso de gênero. 


			É preciso analisar as relações conjugais contrárias ao discurso de gênero cuja relação seja definida por homem e mulher, objetivo deste estudo. Novas correntes teóricas têm nos mostrado o avanço na compreensão sobre a temática, mas ainda sim é um desafio desconstruir teoricamente a forma biologizada na qual os estudos de gênero foram discutidos durante anos. 


			Essa nova abordagem conceitual que enfatiza a construção social das diferenças de gênero possibilitou a desconstrução da universalidade das teorias que buscavam biologizar o conceito de relações de gênero, não entendendo que gênero é relacional. 


			Apesar do nosso objetivo i neste tópico ser abordar as relações de gênero a partir de uma perspectiva histórica mais atual, é necessário mencionar a relevância das lutas dos movimentos feministas e de mulheres dos anos de 1960, que foi considerado um período de grande questionamento da sexualidade. Esse questionamento foi peça-chave para se pensar sobre a condição feminina a partir de uma nova perspectiva. 
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